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Causas mais frequentes

• Falha de comunicação/organização do serviço

• Incorrecta avaliação do risco

• Vigilância menos rigorosa

• Uso incorrecto do fórceps/ventosas
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Decisões judiciais
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Falta ou deficiente vigilância ante-parto e intra-parto:

• Acórdão do STA, de 14 de Abril de 2010 – incorrecta

valorização do quadro clínico – não realização de todos

os exames – Hospital condenado - €96.000 de

indemnização.

• Acórdão do STJ, de 3 de Dezembro de 2009 – CTG

desligado prematuramente - desconsideração da pouca

variabilidade do registo cardiotocográfico – médicos

condenados – homicídio negligente - €35.000 de

indemnização;

• Acórdão do STA, de 16 de Março de 2005 – atraso na

chamada do obstetra - atraso na extracção da criança –

período expulsivo prolongado – danos irreversíveis –

Hospital condenado.
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Fórceps e Ventosas

• Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7 de Outubro de

2010: ventosa mal executada – imperícia do médico – quadro

hemorrágico grave no parênquima encefálico - óbito da criança

ao 10.º dia de vida .

• Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 18 de Março

de 2010: utilização incorrecta de ventosas – não se provou nexo

entre danos e actuação médica.

• Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29 de Junho de

2004: demora na execução do parto - dificuldade de

aplicação/montagem de 5 (!) ventosas – hipoxia – danos

cerebrais - €120.000 indemnização
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Acompanhamento pós-parto

– Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 23 de Janeiro de

2007: curetagem mal executada; €13.000 de indemnização.

– Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 28 de Outubro de

2008: compressa não retirada, falta de vigilância pós-parto.

€2.500 de indemnização.
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Ecografias

•Falha na detecção de malformações:  

•Poucas decisões judiciais, mas muitas queixas disciplinares.

•Acórdão  do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001 –

Direito à não existência.

•Malformações “minor” difíceis de detectar
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Causas menos frequentes

• Ac. Relação de Lisboa de 4 de Julho de 2006: Violação

do sigilo profissional – divulgação pública de acto

médico – Grávida com HIV

• Ac. STA , de 17 de Junho de 2003: Erro em transfusão

de sangue pós-parto – Mistura de tipos
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Soluções

• Formação/Actualização dos profissionais de saúde

• Organização dos serviços

Sancho e Associados - Sociedade de Advogados


